MOÇÃO N.º  47,  DE 2001
Os Prefeitos dos Municípios do Estado de São Paulo, por meio da Associação Paulista de Municípios em 21de março de 2001, fizeram o seguinte Manifesto:

“A última década do segundo milênio teve como marca fundamental a velocidade das transformações a nível global em quase todos os setores da atividade humana. Na área de serviços, especialmente, os progressos se fizerem sentir com maior intensidade, até porque visíveis. Nossas cidades, a todo instante, são agredidas em seu solo e espaço aéreo. Postes são fincados, fios e cabos são estendidos, calçadas, ruas e avenidas são cortadas, as Cidades são rasgadas, lembra Celso Giglio, Prefeito de Osasco e Presidente da Associação Paulista de Municípios, em brilhante artigo divulgado nos meios de comunicação.

No entanto, até agora, não existe qualquer iniciativa de projeto de lei em nível federal, nenhuma iniciativa foi tomada para que os Municípios compartilhassem desse progresso, desses investimentos que geram receitas para os fornecedores de bens e prestadores de serviço, às custas da utilização gratuita do solo e espaço aéreo de nossas comunas, como acontece, por exemplo, no campo das telecomunicações em que lei federal e regulamentos específicos disciplinam o compartilhamento de infra-estrutura dos Setores de Energia Elétrica, Telecomunicações e Petróleo, autorizando inclusive, nos termos do artigo 73 da Lei n.º 9.472/97, a cobrança de preço justo pela utilização de postes, dutos, condutos e serviços que, sempre, estão localizados em área municipal.

Se é verdade que inúmeros Municípios brasileiros, ao longo destes últimos anos, vêm tentando tributar o uso do solo e espaço aéreo, sob diferentes

 formas impositivas, não menos verdade é que o judiciário, invariavelmente, vem rechaçando estas iniciativas por inconstitucionalidade. Mas, recentemente, alguns Municípios paulistas, dentre eles Osasco e Rio Claro, editaram legislação disciplinando a cobrança através de preço público. O exemplo deve ser seguido. Os Municípios devem se mobilizar para que tenham a justa retribuição e compartilhem dos resultados financeiros da modernização.

Os Prefeitos dos Municípios do Estado de São Paulo, capitaneados pela ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE MUNICÍPIOS apoiam e assinam este MANIFESTO, pleiteando sua divulgação junto a todos Municípios brasileiros, entidades municipalistas regionais, estaduais e nacionais, Deputados Estaduais e Federais, aos Senadores da República, bem como autoridades dos Governos Federal e Estaduais.”
Portanto, diante do exposto acima, é urgente a necessidade de lei federal que crie  e de uniformidade ao regulamento do uso do espaço físico e aéreo dos Municípios brasileiros. Desta forma proponho a seguinte Moção:

“A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, Excelentíssimo Presidente do Senado Federal e Excelentíssimo Presidente da Câmara dos Deputados, a fim de que promova as medidas necessárias para encaminhamento de projeto de lei para regulamentar o uso do espaço físico e aéreo dos Municípios brasileiros.” 

Sala das Sessões, em

Célia Leão

Deputada Estadual
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